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Participantes:
Nome Instituição Função

Desa.  Ângela  Teresa  Gondim
Carneiro Chaves

TJCE Desembargadora

Dra. Jacinta Inamar Franco Mota
Queiroz

TJCE Juíza da 13ª Vara Criminal

Dra. Fabiana TJCE Juíza da 4ª Vara do Júri

Dr. Eduardo TJCE Juiz da 4ª Vara do Júri



Encaminhamentos:

Reunião iniciada às 10h00min, com a presença dos convidados acima listados.

Iniciados os trabalhos, a Desembargadora Ângela Teresa Gondim Carneiro Chaves
saudou e agradeceu a presença de todos. Em seguida, relatou que terá reunião
individual  com cada unidade judiciária,  a fim de ouvir  os magistrados acerca do
funcionamento  das  varas  e  suas  necessidades.  Dissertou  sobre  o  objetivo  do
Programa Tempo de Justiça, salientando que é um projeto que busca catalisar o
cumprimento  das Metas do CNJ,  aumenta a eficácia  e  velocidade do tempo de
tramitação do processo. Apresentou um estudo das audiências realizadas pela 4ª
Vara do Júri,  indicando como fonte o sistema SAJPG. Apresentou os meses da
janeiro e dezembro, apontando os meses de menor audiência. 

O Juiz Eduardo pontuou que só tem um promotor atuando perante a 4ª Vara do Júri.
Inobstante  já  ter  sido  oficiado  ao  Procurador  Geral  de  Justiça,  nenhum  outro
promotor foi nomeado. Asseverou que desde outubro de 2022 contam com apenas
um promotor.  Informou  que  na  Vara  possui  muitos  processos  com  vários  réus,
apresentando  maior  complexidade.  Indicou,  ainda,  que  todas  as  audiências  são
virtuais. Salientou a necessidade de mais servidores na Vara. 

A Dra.  Fabiana  pontuou  acerca  da  necessidade  de  pontualidade  por  parte  do
representante do Ministério Publico, uma vez que audiências designadas para 9:30
às vezes só iniciam-se às 11:00.

O Dr. Eduardo ainda fez sugestões com relação a algumas medidas como oitiva
antecipada  de  testemunhas,  ainda  na  fase  de  inquérito,  acompanhadas  pelo
Ministério  Público,  bem como dispensa de testemunhas que não teriam muito  a
esclarecer à autoria delitiva e o modus procedendi. 

A  Desembargadora  Ângela  comprometeu-se  em  entrar  em  contato  com  o
Procurador Geral de Justiça no sentido de solicitar a nomeação de outro promotor
de justiça  para  atuar  na  4ª  Vara do Júri,  bem como solicitou que o número de
audiências  com  a  referida  nomeação  passasse  por  uma  elevação.  Salientou  a
necessidade de nivelar as Varas do Júri no que concerne à capacidade produtiva. 

Em ato contínuo, não existindo outras manifestações, a reunião foi  encerrada às
10h30min.

Lavrada a presente ata,  foi  a  mesma enviada para o e-mail  dos participantes e
demais integrantes do comitê para conhecimento.


